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o afia, terá de trabalhar muito mais. É mais 

inteligente planejar antes de agir.” 
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RESUMO 

A maior preocupação de um construtor é manter o custo da obra conforme o orçamento 

realizado e, tudo isso, sem perder qualidade nos serviços. A informação obtida no orçamento 

apresenta, em sua estrutura, informações de receitas previstas e estimativa de despesas, sendo 

assim um mecanismo que auxilia os gestores de empresas a tomarem decisões no sentido de 

atingir as metas determinadas no planejamento, por esse motivo a etapa de orçamentação é de 

suma importância. O estudo apresenta como objetivo principal o fato de determinar o impacto 

Determinar o impacto sobre o custo de obra (construção de escola de 06 salas – padrão FNDE) 

realizada fora da capital do Estado do Maranhão, para isso, tornou-se necessário evidenciar os 

processos orçamentários empregados na construção civil, elaborar orçamento de obra com 

preços unitários de materiais e mão de obra nas cidades de Pastos Bons – MA e em São Luís – 

MA, analisar a diferença de preços de materiais e mão de obra entre os orçamentos de obras 

elaborados e compreender os principais motivos das diferenças de valores entre os orçamentos 

elaborados para as diferentes localidades. O trabalho possui caráter exploratório. Inicialmente, 

fundamenta-se em pesquisa bibliográfica, a fim de dar o embasamento teórico ao tema 

escolhido, para então se dar início à pesquisa exploratória. Inicialmente a pesquisa consistiu na 

consulta de livros, artigos, teses e outros materiais técnicos que serviram de base para o embasamento 

científico necessário a ser abordado no estudo. Observou-se que na cidade de São Luís o orçamento 

para a edificação ficou mais caro, por outro lado, no interior o orçamento ficou mais barato com 

uma diferença de R$ 7.865,18 para cada unidade a ser construída, considerando o valor orçado 

com BDI. Por outro lado, mesmo que o orçamento seja favorável à cidade de Pastos Bons -MA, 

por apresentar um orçamento em relação aos insumos mais baratos, considera-se alguns outros 

fatores que podem encarecer esse valor total, tal como o frete, tendo em vista que as cidades 

estão distantes por pouco mais de 540,00 Km.  

 

Palavras-chave: engenharia de custos. FNDE. orçamentos.   

  



ABSTRACT  

A builder's biggest concern is to maintain the cost of the work in accordance with the budget 

made and, all of this, without losing quality in services. The information obtained in the budget 

presents, in its structure, information on expected revenue and estimated expenses, thus being 

a mechanism that helps company managers to make decisions in order to achieve the goals 

determined in planning, for this reason the budgeting stage is of paramount importance. The 

study's main objective is to determine the impact on the cost of work (construction of a 6-room 

school - FNDE standard) carried out outside the capital of the State of Maranhão, for this, it 

became necessary to highlight the processes budgets used in civil construction, prepare a 

construction budget with unit prices of materials and labor in the cities of Pastos Bons – MA 

and São Luís – MA, analyze the difference in prices of materials and labor between the 

construction budgets prepared and understand the main reasons for differences in values 

between budgets prepared for different locations. The work has an exploratory nature. Initially, 

it is based on bibliographical research, in order to provide a theoretical basis for the chosen 

topic, and then exploratory research begins. Initially, the research consisted of consulting books, 

articles, theses and other technical materials that served as the basis for the scientific basis 

necessary to be covered in the study. It was observed that in the city of São Luís the budget for 

the building became more expensive, on the other hand, in the interior the budget became 

cheaper with a difference of R$ 7,865.18 for each unit to be built, considering the amount 

budgeted with BDI. On the other hand, even if the budget is favorable to the city of Pastos Bons 

-MA, as it presents a budget in relation to the cheapest inputs, some other factors are considered 

that can make this total value more expensive, such as freight, considering that the cities are 

just over 540.00 km apart. 

 

Keywords: cost engineering. FNDE. budgets. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Um dos maiores desafios de um engenheiro civil durante a construção é garantir que os 

custos permaneçam dentro do orçamento planejado sem comprometer a qualidade dos serviços 

prestados. Para isso, é fundamental que a elaboração do orçamento seja precisa e detalhada, 

fornecendo uma estrutura que abranja tanto as receitas previstas quanto uma estimativa 

minuciosa das despesas. Este orçamento funciona como uma ferramenta crucial para os gestores 

de empresas de construção, permitindo que tomem decisões informadas e estratégicas. Com 

essas informações em mãos, os gestores podem atuar de forma proativa para garantir que as 

metas estabelecidas no planejamento sejam alcançadas, ajustando processos e recursos 

conforme necessário para evitar desvios financeiros e assegurar a excelência na execução do 

projeto. Frequentemente, a orçamentação é realizada por um profissional da empresa que não 

está diretamente envolvido na execução da obra, resultando em um orçamento genérico que 

pode não levar em conta as particularidades de cada projeto. Essa desconexão entre a elaboração 

do orçamento e a execução prática do empreendimento pode causar problemas como 

subestimativas ou superestimativas de custos, impactando negativamente o controle financeiro 

e a eficiência do projeto. Portanto, é essencial que haja uma comunicação eficaz entre os 

responsáveis pelo orçamento e aqueles que estão diretamente envolvidos na obra, para garantir 

que todas as especificidades e peculiaridades sejam consideradas, proporcionando um 

planejamento financeiro mais realista e ajustado à realidade do empreendimento. 

Conforme Mattos (2006), quanto maior o conhecimento prático do orçamentista, maior 

a probabilidade de que o orçamento esteja correto, reduzindo a chance de frustrações futuras na 

obra. O controle de custos da obra é essencial para alinhar o que foi detalhado no orçamento 

com o que é realmente realizado durante a construção, buscando evitar ao máximo grandes 

variações (seja para mais ou para menos) no custo final do projeto. Dessa forma, torna-se 

imprescindível a integração da equipe de obra no processo de planejamento e orçamentação do 

empreendimento. Essa colaboração entre os profissionais envolvidos garante que todas as 

etapas sejam devidamente consideradas e ajustadas, promovendo um controle financeiro mais 

eficiente e minimizando os riscos de desvios significativos no orçamento. 

A abordagem deste tema está relacionada ao interesse em elaborar e controlar o 

orçamento através da exposição detalhada das informações obtidas. Isso inclui a evidência dos 

mecanismos necessários para a gestão eficaz das atividades, baseando-se nos dados fornecidos 

pelo orçamento analítico do projeto, bem como nas demais informações fornecidas pelo 

empreendimento. Essa metodologia permite uma análise aprofundada dos custos, 
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demonstrando claramente a importância dos resultados obtidos. Ao fazer isso, torna-se possível 

identificar e implementar melhorias, garantindo que os recursos sejam utilizados de maneira 

otimizada e que o projeto se mantenha dentro dos limites financeiros planejados, evitando 

surpresas e assegurando a viabilidade do empreendimento. 

É evidente que o sistema de controle de custos não deve se limitar apenas a medir 

despesas, mas também a registrar o aprimoramento dos recursos nas atividades executadas, 

buscando atingir um desempenho superior. Esse enfoque é fundamental para alcançar ganhos 

em competitividade, atendendo às necessidades específicas dos clientes. A avaliação de 

desempenho desempenha um papel crucial nesse contexto, pois permite verificar se os contratos 

estão sendo cumpridos e identificar áreas problemáticas, bem como oportunidades de melhoria 

para as empresas. Dessa forma, não apenas os custos são monitorados, mas também a eficiência 

e a eficácia das operações, promovendo uma gestão mais robusta e alinhada com os objetivos 

estratégicos do empreendimento. 

O estudo tem como objetivo principal determinar o impacto sobre o custo de obra 

(construção de uma escola com uma sala – padrão FNDE) realizada fora da capital do Estado 

do Maranhão. Para isso, tornou-se necessário evidenciar os processos orçamentários 

empregados na construção civil, elaborar orçamento de obra com preços unitários de materiais 

e mão de obra nas cidades de Pastos Bons – MA e em São Luís – MA, analisar a diferença de 

preços de materiais e mão de obra entre os orçamentos de obras elaborados e compreender os 

principais motivos das diferenças de valores entre os orçamentos elaborados para as diferentes 

localidades. 

 

1.1 OBJETIVOS  

 

1.1.1 Objetivo Geral  

 

a) Determinar o impacto sobre o custo de obra (construção de escola de 01 sala – padrão 

FNDE) realizada fora da capital do Estado do Maranhão. 

 

1.1.2 Objetivo Específico  

 

a) Evidenciar os processos orçamentários empregados na construção civil; 

b) Elaborar orçamento de obra com preços unitários de materiais e mão de obra nas cidades de 

Pastos Bons – MA e em São Luís - MA; 
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c) Analisar a diferença de valores entre os orçamentos de obras elaborados; 

d) Compreender os principais motivos das diferenças de valores entre os orçamentos 

elaborados para as diferentes localidades. 

 

1.2 JUSTIFICATIVA  

 

A justificativa do estudo está pautada em três pilares, sendo o primeiro o viés 

econômico, pois sabe-se que um péssimo planejamento e um orçamento deficitário influenciam 

negativamente os resultados e podem acarretar grandes prejuízos para as empresas. Por um viés 

técnico, a orçamentação de obras é uma etapa crucial que muitas das vezes são negligenciados 

pontos importantes e desconsiderados elementos necessários e essenciais aos 

empreendimentos. Por um viés acadêmico, o estudo colabora com a propagação de um assunto 

de grande importância que merece a atenção de novos profissionais no mercado.  
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2 CONSTRUÇÃO CIVIL  

 

Na atual conjuntura, o contínuo avanço do setor da construção civil, especialmente no 

que diz respeito às iniciativas do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), 

ressalta a importância essencial do orçamento na condução de projetos. O FNDE, encarregado 

de financiar uma variedade de empreendimentos de infraestrutura educacional em todo o país, 

sublinha não apenas a necessidade de construir, mas de fazê-lo de forma eficiente, 

economicamente sustentável e dentro dos limites orçamentários estipulados. 

O orçamento desempenha um papel central na construção civil, servindo como a base 

para o planejamento, execução e conclusão de projetos. Estudos, como o realizado por Mattos 

(2006), destacam a importância de um orçamento preciso, apontando que sua falta pode resultar 

em falhas que afetam não só o progresso, mas também a conclusão do projeto, acarretando 

atrasos e prejuízos para todas as partes envolvidas. 

A complexidade do orçamento na construção civil é evidente, devido à sua natureza 

dinâmica e à multiplicidade de variáveis envolvidas. Flutuações nos preços dos materiais, 

condições de mercado e imprevistos no local da obra representam desafios constantes que 

demandam adaptação contínua e resposta ágil por parte dos profissionais do setor (Mattos, 

2010). 

Este estudo visa analisar a relevância do orçamento na construção civil, especialmente 

no contexto dos projetos financiados pelo FNDE. O objetivo é compreender o impacto direto 

do orçamento no sucesso desses empreendimentos, além de explorar estratégias e desafios 

enfrentados para a elaboração de orçamentos eficazes em um ambiente de infraestrutura 

educacional. 

Em suma, a precisão do orçamento na construção civil é fundamental para o êxito e a 

viabilidade financeira de projetos, especialmente em obras de grande porte como as do FNDE. 

A capacidade de antecipar custos com precisão e de se adaptar a mudanças e imprevistos é um 

elemento-chave para o sucesso desses empreendimentos. 

 

2.1 Planejamento, Orçamento e Controle de Obras  

 

O planejamento tornou-se fundamental para as empresas, que perceberam que o 

investimento em gestão e controle é inevitável. Sem um planejamento detalhado e rigoroso, a 

gestão dos empreendimentos torna-se ineficiente, fazendo com que as empresas percam de vista 
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indicadores essenciais: prazo, custo, lucro e qualidade. Antes de abordar o planejamento, é 

necessário compreender o conceito de projeto. 

Linmer (1997) define projeto como um empreendimento especial, distinto, com um 

objetivo bem definido, a ser alcançado seguindo um plano predeterminado, dentro de condições 

de prazo, custo, qualidade e risco. Além disso, Linmer (1997, p. 15) afirma que projeto é "um 

conjunto de atividades necessárias, ordenadas logicamente e inter-relacionadas, que conduzem 

a um objetivo predeterminado, atendendo-se a condições definidas de prazo, custo, qualidade e 

risco". 

Outra definição importante é a do PMBOK (2009), que descreve projeto como um 

esforço temporário para criar um produto exclusivo. No contexto da construção, projeto 

geralmente refere-se a uma edificação ou ao conjunto de plantas e cortes necessários para a 

construção, como projetos arquitetônicos, estruturais e de instalações elétricas e sanitárias. A 

vida de um projeto compreende pelo menos quatro fases básicas: concepção, planejamento, 

execução e finalização. Seu gerenciamento envolve a coordenação de recursos humanos, 

materiais, financeiros e de equipamentos necessários para atingir o produto final. Por sua vez, 

o planejamento de um projeto é definido por Linmer (1997, p.15): 

 
Como o processo por meio do qual se estabelecem objetivos, discutem-se expectativas 

de ocorrências de situações previstas, veiculam-se informações e comunicam-se 
resultados pretendidos entre pessoas, entre unidades de trabalho, entre departamentos 

de uma empresa e, mesmo, entre empresas. 

 

"Planejamento é algo que fazemos antes de agir, isto é, a tomada antecipada de decisões" 

(Linmer 1997). Planejar consiste em organizar a execução do projeto, antecipando possíveis 

riscos e erros. O planejamento está totalmente ligado ao gerenciamento de um empreendimento, 

pois é um "processo que se destina a produzir um ou mais estados futuros desejados, que não 

ocorrerão a menos que algo seja feito" (Linmer 1997). 

O planejamento é a chave para o sucesso de qualquer empreendimento, seja público ou 

privado. Ele permite ao gestor definir prioridades, estabelecer a sequência de execução, 

comparar alternativas, monitorar atrasos e desvios, entre outros benefícios (Mattos 2010). A 

elaboração do planejamento exige estudo dos projetos, análise do método construtivo, 

identificação da produtividade considerada no orçamento e determinação do período 

trabalhável para cada frente ou tipo de serviço. Pensar no trabalho apenas alguns dias antes de 

começá-lo é um equívoco, pois não permite tempo para mudanças. Ao planejar um projeto ou 

obra, o gestor adquire um alto grau de conhecimento do empreendimento, permitindo uma 

gestão mais eficiente. 
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 Segundo Mattos (2010, p. 21), os principais benefícios que o planejamento traz são: 

a) conhecimento pleno da obra; 

b) Detecção de situações desfavoráveis; 

c) Agilidade de decisões;  

d) Relação como orçamento;  

e) Otimização da alocação de recursos;  

f) Referência para acompanhamento;  

g) Padronização;  

h) Referência para metas;  

i) Documentação e rastreabilidade;  

j) Criação de dados históricos;  

k) Profissionalismo.  

A deficiência no planejamento pode trazer consequências desastrosas para uma obra e 

para a empresa que a executa. Casos de grandes frustrações, como atrasos no prazo, estouros 

de orçamento, conflitos com clientes e até disputas judiciais, são comuns. A melhor maneira de 

minimizar esses impactos é produzir um planejamento lógico, baseado em critérios técnicos e 

de fácil manuseio e interpretação (Mattos, 2010). Mesmo projetos bem planejados apresentarão 

desvios em relação ao planejamento inicial. Para mensurar esses desvios, é importante controlar 

cada etapa do projeto e compará-las com os objetivos estabelecidos. As atividades de controle 

e planejamento são contínuas e complementares, formando um ciclo de retroalimentação do 

projeto. Planejamento sem controle não existe (Mattos, 2010). 

Se um dos objetivos do planejamento é minimizar as incertezas da obra, é necessário 

um mecanismo de apropriação de dados de campo que permita ao gerente avaliar se o 

planejamento está dando bons resultados ou se é necessário replanejar a obra. Não basta 

planejar previamente a metodologia, os prazos e os recursos sem monitorar a atividade e 

comparar os resultados reais com os desejados. Todo esse processo de planejar, executar, 

controlar e tomar ações corretivas forma um ciclo chamado PDCA (Plan, Do, Check, Act). Esse 

ciclo é amplamente utilizado pelas empresas para promover a melhoria contínua dos processos 

de gestão de projetos. O ciclo PDCA foi desenvolvido originalmente por Walter Shewhart na 

década de 1920, mas ganhou maior visibilidade com Edwards Deming em 1950 (Mattos, 2010). 

O planejamento de obra segue passos bem definidos, percorrendo um roteiro que pode 

ser aplicado em qualquer obra, seja ela mais simples ou mais complexa. O roteiro de 

planejamento a ser apresentado a seguir segue em grande parte a metodologia elaborada por 

Mattos (2010): 
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1) Identificação das atividades; 

2) Definição das durações;  

3) Definição da precedência;  

4) Montagem do diagrama de rede;  

5) Identificação do caminho crítico;  

6) Geração do cronograma. 

O orçamento é uma das ferramentas mais importantes para avaliar a viabilidade de um 

projeto. Ele permite analisar se o empreendimento vale a pena financeiramente. Além da 

viabilidade, o orçamento tem várias outras funções, permitindo tomar decisões com base na 

parte financeira. O orçamento pode ser utilizado como ferramenta de controle, calculando a 

duração de cada atividade através do índice de produtividade retirado das Composições de 

Preços Unitários (CPU), que posteriormente geram o cronograma. 

O orçamento é um estudo do custo total ou parcial de um projeto. Esse custo é a soma 

de todos os gastos necessários para sua execução. Todo orçamento é uma previsão aproximada, 

e quanto mais criterioso, menor a margem de erro. Existem três tipos principais de orçamentos: 

estimativa de custo, orçamento preliminar e orçamento analítico ou detalhado. A escolha do 

tipo de orçamento depende da situação do projeto e da fase em que se encontra. 

Conforme Mattos (2006), a estimativa de custo é uma avaliação baseada em custos 

históricos e na comparação de projetos anteriores semelhantes. Um indicador muito utilizado é 

o Custo Unitário Básico (CUB), que representa o custo de construção por m², mas não considera 

custos específicos da construção, como o valor do terreno, fundações especiais, paisagismo, 

elevadores, instalações e equipamentos diversos, obras complementares, impostos, taxas e 

honorários. 

Segundo Goldman (2004, p. 105), "o orçamento por estimativas é um orçamento 

simplificado da obra, que visa obter o custo de construção levando em conta apenas os dados 

técnicos disponíveis". O orçamento preliminar é mais detalhado que a estimativa de custo, 

trabalhando com uma quantidade maior de indicadores, como área construída, volume de 

concreto, peso da armação e área de forma, e incluindo pesquisa de preço dos principais 

insumos, apresentando menor grau de incerteza (Mattos, 2006). 

O orçamento analítico ou detalhado é reconhecido como "a maneira mais detalhada e 

precisa de se prever o custo da obra; ele é feito a partir de composições de custos e cuidadosa 

pesquisa de preços dos insumos" (Mattos, 2006, p. 42). Para realizar este tipo de orçamento, é 

necessário que o conjunto de dados do projeto esteja completo, o que significa que ele só pode 

ser feito após a finalização dos projetos, quando então se pode preparar a lista de quantidades 
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de cada serviço a ser executado, baseando-se nas medições das plantas. Além disso, há a 

possibilidade de realizar um orçamento por estimativa de custos para cada etapa da obra. Esta 

estimativa envolve uma avaliação inicial que considera cada fase da construção e os custos 

associados. 

Conforme Silva (2009, p. 18), citando Dias (2006), "para que se tenha um orçamento 

justo, isto é, legítimo, e também responsável, alguns parâmetros devem ser seguidos, como a 

existência do projeto executivo completo e as especificações rígidas de serviços e materiais." 

Assim, o orçamento discriminado deve incluir uma lista detalhada das atividades a serem 

executadas, com o preço unitário de cada serviço. Esses preços são obtidos através das 

Composições de Preços Unitários (CPU), que consideram os custos de mão de obra, material e 

equipamento para cada serviço. Além disso, o orçamento apresenta tanto os custos diretos 

quanto os indiretos, que serão discutidos mais adiante. 

A elaboração de um orçamento exige a observância de diversas etapas de trabalho, onde 

a minúcia e o rigor são fundamentais. A precisão na especificação do orçamento aumenta sua 

utilidade como referência para a execução da obra e assegura uma maior proximidade com o 

custo real. As principais etapas na criação de um orçamento incluem:  

a) O estudo das condicionantes (condições de contorno);  

b) Discriminação dos custos diretos;  

c) Levantamento de quantitativos; 

d) Composição de custos; 

e) Cotação de preços; 

f) Benefícios e despesas indiretas.  

 

2.2 Engenharia de custos na Construção Civil  

 
Conforme Tisaka (2011), o custo de uma obra consiste na soma de todos os custos 

unitários necessários para a construção de uma edificação, incluindo tanto os custos 

relacionados à infraestrutura quanto aqueles essenciais para a execução adequada da 

construção. A área da Engenharia de Custos, em concordância com Dias (2010), é responsável 

por exercer com excelência uma série de atividades fundamentais. Estas atividades incluem a 

estimativa precisa dos custos, o controle rigoroso dos gastos, a previsão acurada dos custos 

futuros, a análise detalhada de riscos e o planejamento meticuloso das finanças. A gestão 

financeira é realizada com base em normas bem estabelecidas, critérios rigorosos e experiências 

acumuladas ao longo do tempo. 
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A Engenharia de Custos, como salientado por Mattos (2006), está presente em todas as 

fases de uma obra, desde o início do projeto até a conclusão da construção, abrangendo 

inclusive as etapas de manutenção pós-construção. Esta disciplina é capaz de coletar dados 

detalhados ao longo do processo, permitindo a montagem de um banco de dados próprio de 

composições de custos para a empresa prestadora de serviços. Este banco de dados é crucial 

para alcançar resultados mais assertivos e precisos em relação aos custos e estimativas em 

orçamentos futuros, garantindo uma gestão financeira mais eficaz e alinhada com as 

expectativas e realidades do mercado. 

A engenharia de custos é responsável por determinar a sequência das etapas na 

construção, assegurando que o andamento do projeto siga de forma próxima ao planejado e 

respeitando os prazos estabelecidos. Gonzáles (2008) destaca que o orçamento, juntamente com 

a programação da obra, são componentes essenciais do planejamento da construção. A 

programação define os prazos e a distribuição das tarefas, enquanto o orçamento se ocupa da 

parte econômica, estabelecendo os custos envolvidos. 

De acordo com Mattos (2006), a engenharia de custos concentra-se na dinâmica dos 

processos de construção, dando prioridade aos fluxos de materiais, trabalho e recursos 

financeiros, atendendo às exigências da tecnologia de construção. Além de se concentrar nesses 

aspectos operacionais, a engenharia de custos também considera a viabilidade do 

empreendimento, realizando a consolidação do negócio, conforme destacado por Taves (2014). 

Tisaka (2011) aborda o estudo de viabilidade, também conhecido como estudo de pré-

investimento, que é um conjunto abrangente de planos para o desenvolvimento do espaço. Este 

estudo inclui análises de localização, mercado, impacto socioambiental e viabilidade técnico-

econômica. A engenharia de custos, portanto, desempenha um papel crucial na avaliação da 

viabilidade do projeto, considerando todos esses fatores para garantir que o empreendimento 

seja financeiramente sustentável e tecnicamente viável. 

Assim, a engenharia de custos não só lida com os aspectos econômicos e operacionais 

da construção, mas também assegura que o projeto seja bem planejado e executado dentro dos 

parâmetros estabelecidos, contribuindo para o sucesso do empreendimento desde a fase inicial 

de planejamento até a conclusão e manutenção pós-construção. 

A indústria da construção civil é reconhecida como o setor com a maior capacidade de 

impulsionar a taxa de crescimento do produto interno bruto (PIB), do emprego e da renda no 

curto e médio prazo entre todos os setores da economia brasileira. De acordo com Vieira e 

Nogueira (2018), devido a essa capacidade, os governos frequentemente iniciam programas de 
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desenvolvimento socioeconômico com investimentos na construção civil. Esse setor, portanto, 

desempenha um papel fundamental na estratégia de desenvolvimento econômico. 

Durante períodos de crise econômica, a construção civil se destaca pela sua grande 

capacidade de absorver um grande contingente de mão de obra, incluindo trabalhadores com 

pouca ou nenhuma formação profissional. Isso contribui significativamente para a redução das 

taxas de desemprego no país. A efetividade dessa absorção de mão de obra depende da 

implementação de incentivos e programas governamentais que aumentem a demanda por 

produção no setor, seja essa demanda originada por iniciativas públicas ou por investimentos 

privados. 

Além disso, a expansão da produção na construção civil gera um efeito multiplicador 

significativo, aumentando a demanda por uma vasta gama de produtos e serviços utilizados na 

indústria. Isso inclui desde materiais de construção até serviços especializados, contribuindo 

para o crescimento de outros setores econômicos interligados. A ampliação da atividade na 

construção civil, portanto, não só promove o emprego direto dentro do setor, mas também 

estimula a economia de forma ampla ao aumentar a procura por bens e serviços complementares 

(Vieira; Nogueira, 2018). 

Portanto, a indústria da construção civil não apenas facilita o crescimento econômico 

em tempos de estabilidade, mas também serve como um mecanismo crucial para a recuperação 

econômica em períodos de crise. Investimentos neste setor são estratégicos para promover a 

recuperação e o crescimento econômico sustentado, demonstrando a importância de políticas 

públicas que incentivem sua expansão contínua. 

Além da própria construção civil, uma ampla gama de atividades produtivas está 

indiretamente relacionada ao setor, envolvendo a fabricação de insumos e componentes 

essenciais como cimento, vidro, aço laminado, madeira, esquadrias de alumínio e ferro. Esse 

macrocomplexo da construção civil não apenas sustenta a atividade do setor, mas também gera 

renda e empregos para uma grande parte da força produtiva do país. 

De acordo com Pompermayer (1999), em nível conceitual, é comum encontrar uma 

dicotomia entre o conceito real de custos e a percepção habitual desses custos. O conceito real 

de custos é fundamentado no uso de recursos – como materiais, mão de obra, equipamentos e 

tecnologia – e na exigência de remuneração desses recursos na forma de salários, manutenção, 

impostos e retorno sobre investimentos, que se traduzem em custos reais. Por outro lado, a visão 

habitual tende a focar apenas no aspecto monetário dos custos. Essa visão monetária pode levar 

as empresas a implementar ações de controle e redução de custos de forma indiscriminada, sem 

uma análise adequada dos recursos ou benefícios afetados na forma de produtos ou serviços. 
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A abordagem meramente monetária dos custos pode impedir a aplicação de técnicas de 

otimização de recursos, que visam produzir mais com maior qualidade e menor desperdício. A 

otimização de recursos é definida como o esforço para maximizar a produção com eficiência, 

melhorando a qualidade e minimizando o desperdício. Portanto, o controle de custos em obras 

de construção civil deve ser rigoroso e criterioso, assegurando que os custos inicialmente 

previstos sejam cumpridos sem onerar a empresa além do esperado. 

Em síntese, um controle de custo eficaz na construção civil envolve não apenas a gestão 

monetária, mas também a análise e a otimização dos recursos utilizados. Isso implica em um 

equilíbrio cuidadoso entre o custo real dos recursos e a necessidade de controlar os gastos, 

garantindo que a qualidade e a eficiência da produção não sejam comprometidas. O rigor no 

controle de custos é essencial para assegurar a viabilidade financeira dos projetos e a 

competitividade da empresa no mercado (Pompermayer, 1999). 

De acordo com Dias (2004), na tentativa de viabilizar empreendimentos, as empresas 

frequentemente enxugam os orçamentos, removendo qualquer margem para imprevistos que 

possam surgir durante a obra. Este processo de compressão dos custos ocorre mesmo antes de 

todos os projetos serem aprovados pelos órgãos competentes, o que pode resultar em mudanças 

significativas nos projetos devido a exigências ambientais ou outras regulações. 

Outro fator importante que pode causar alterações nos projetos é a legislação variável 

entre estados. Empresas que planejam construir em estados diferentes muitas vezes baseiam 

seus projetos nas leis e normas do estado de origem. Quando esses projetos são submetidos à 

aprovação em um estado diferente, podem surgir exigências adicionais que requerem mudanças 

no serviço executado, nos materiais utilizados e em outros aspectos. Estas variáveis serão 

discutidas no estudo de caso deste trabalho. 

Barbosa (2008) aponta que a compatibilização dos projetos de uma obra é uma 

dificuldade significativa que deve ser tratada como um possível risco de aumento no custo de 

produção. A compatibilização bem-sucedida transforma um conjunto de projetos sobrepostos 

em um único projeto coordenado, facilitando a execução dos serviços. Um exemplo prático é a 

integração do projeto estrutural com o projeto de instalações prediais, que evita retrabalhos e 

custos não previstos inicialmente. A boa compatibilização pode eliminar custos diretos, como 

tempo de mão de obra e locação ou uso de equipamentos de perfuração. 

Por outro lado, erros na fase de compatibilização podem resultar em grandes prejuízos 

financeiros e técnicos para a obra. Por exemplo, um erro de compatibilização pode levar à 

eliminação de uma vaga de garagem. Se o número de vagas for o mínimo exigido pela legislação 
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da cidade, isso poderia inviabilizar a obtenção do habite-se, colocando o empreendimento em 

situação irregular. 

Portanto, é crucial que as empresas da construção civil considerem cuidadosamente 

todos esses fatores ao planejar e executar um projeto. A compressão excessiva dos orçamentos, 

sem considerar as possíveis mudanças e compatibilizações necessárias, pode levar a custos 

inesperados e complicações legais que comprometem a viabilidade do empreendimento (Dias, 

2004; Barbosa, 2008). 

Ao longo dos anos, a engenharia de custos desenvolveu diversos métodos para estimar 

o custo de produção em obras civis. O objetivo comum de todos esses métodos é determinar 

uma estimativa de baixo custo de produção para o projeto ou empreendimento em questão. Essa 

estimativa é crucial já na fase inicial de concepção do projeto, momento em que são tomadas 

várias decisões importantes relacionadas ao empreendimento. Portanto, o primeiro estudo para 

determinar a viabilidade de um empreendimento é a estimativa de custo (Barbosa, 2008). 

Atualmente, o método mais utilizado para orçamentação em obras públicas ou privadas 

baseia-se em custos unitários diretos calculados por projeto e em custos indiretos específicos 

para o projeto. Para uma análise inicial e superficial, também são aplicadas técnicas de 

estimativa de custo, como o cálculo da área equivalente total e o CUB/m². Os custos unitários 

são definidos através de uma série de Tabelas de Custo Padrão, que auxiliam na obtenção de 

preços, de modo que o orçamento realizado se aproxime o máximo possível do valor de 

mercado (Mattos, 2010). 

Esses métodos de estimativa de custos são essenciais para garantir a viabilidade 

econômica de um projeto. Na fase inicial, quando são levantadas diversas opções e decisões 

estratégicas, a precisão na estimativa de custos pode determinar a continuidade ou a reavaliação 

de um empreendimento. A utilização de custos unitários e tabelas padrão permite uma análise 

comparativa com o mercado, garantindo que o orçamento esteja alinhado com os preços 

praticados e reduzindo o risco de subestimar ou superestimar os custos. 

Além disso, as técnicas de estimativa de custo, como o cálculo da área equivalente total 

e o CUB/m², oferecem uma visão geral rápida e eficiente dos custos potenciais de um projeto. 

Essas técnicas são particularmente úteis nas fases preliminares, fornecendo uma base para 

discussões e decisões sobre a viabilidade do empreendimento. Com o uso dessas ferramentas, 

os profissionais da engenharia de custos podem oferecer uma análise detalhada e fundamentada, 

apoiando as decisões de investimento e planejamento do projeto. 

Em suma, a engenharia de custos desempenha um papel fundamental na fase de 

concepção e planejamento de um projeto, utilizando métodos e técnicas avançadas para garantir 
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estimativas precisas e alinhadas com o mercado. Isso não só assegura a viabilidade financeira 

do empreendimento, mas também facilita a tomada de decisões estratégicas, contribuindo para 

o sucesso e a eficiência do projeto (Barbosa, 2008; Mattos, 2010). 

As estimativas de custo são baseadas em modelos quantitativos, genéricos e isolados, 

que apresentam os insumos necessários para a execução dos serviços de construção, seus 

respectivos coeficientes de consumo, especificações e unidades. Esses modelos têm sua origem 

em projetos padrão, levantamentos de experimentos técnicos e estatísticas de apropriações de 

obras correntes e repetitivas, formando bases de dados para referências orçamentárias. 

As Tabelas de Custos padrão, como SINAPI, SICRO e PINI, são referências importantes 

para a formação de preços em obras convencionais. A utilização dessas tabelas exige um 

profundo conhecimento de Engenharia e experiência em construção, para que sejam ajustadas 

às premissas técnicas e representem adequadamente as contingências de obra. Essas tabelas 

devem ser constantemente atualizadas com novos avanços tecnológicos, inclusão de novas 

normas, legislações e encargos (Tisaka, 2006). 

Essas referências são fundamentais para garantir a precisão dos orçamentos e a 

viabilidade econômica dos projetos. A atualização contínua dessas tabelas permite que os 

profissionais de engenharia de custos mantenham-se alinhados com as práticas mais recentes e 

com as exigências do mercado. Além disso, a aplicação correta dessas tabelas assegura que os 

custos estimados estejam de acordo com os preços praticados, reduzindo o risco de desvios 

orçamentários e garantindo a competitividade das propostas. 

Assim, a engenharia de custos se beneficia dessas ferramentas para proporcionar uma 

base sólida e confiável na formação de preços, contribuindo para a realização de obras dentro 

dos limites orçamentários e com qualidade adequada. A integração dessas tabelas no processo 

orçamentário é essencial para a eficiência e a precisão das estimativas de custos (PINI, 2011; 

Tisaka, 2006). 

Atualmente, as empresas investem em setores especializados para manter os custos das 

obras alinhados com o que foi previsto na viabilidade técnica inicial. Há uma área técnica onde 

o Engenheiro de Custos desempenha um papel crucial, dedicando-se principalmente à análise, 

compatibilização e levantamento de quantidades de todos os projetos da obra. 

Com essas informações em mãos, a área de Suprimentos da empresa classifica os 

insumos e define o preço unitário usual utilizado no mercado. Após a finalização do orçamento 

por essas duas áreas, o documento é enviado para análise da equipe de obras. Esta equipe revisa 

o orçamento para identificar possíveis erros, avaliar se os custos considerados são compatíveis 
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com a realidade do mercado e apontar serviços necessários que possam ter sido negligenciados 

pela área técnica. 

Durante a execução da obra, os custos realizados e a gastar são monitorados e auditados 

pela área de Planejamento. Isso permite que desvios em relação ao planejamento inicial sejam 

identificados, e que correções necessárias sejam implementadas para manter a obra dentro do 

orçamento. Segundo Rossignolo (2005), a escolha da metodologia a ser adotada pela empresa 

depende de seu tamanho, número de funcionários e nível de controle empregado. As empresas 

devem evitar burocratizar excessivamente o controle das obras, para não tornar o processo lento 

e inflexível, dificultando a conclusão da obra. 

A Engenharia de Custos aplicada à Construção Civil é a única disciplina capaz de 

oferecer suporte à formação de preços e ao controle de custos das obras. De acordo com Dias 

(2004), esta área da engenharia utiliza princípios, normas, critérios e experiência para resolver 

problemas de estimativa de custos, avaliação econômica, planejamento, gerenciamento e 

controle de empreendimentos. Seus objetivos concretos são os serviços de construção, focando 

na dinâmica dos processos, que incluem fluxos de materiais (consumo) e de trabalho 

(produtividade e produção), além dos fluxos financeiros, no tempo e no espaço, atendendo às 

necessidades da tecnologia de construção. 

Segundo Dias (2004), a engenharia de custos não se limita à previsão de custos de 

investimentos; ela continua com o mesmo rigor durante a fase de construção, através do 

planejamento, controle, acompanhamento de custos e definição dos custos de manutenção. 

Além disso, ela auxilia na criação de bancos de dados com composições analíticas de custo dos 

serviços de interesse da empresa, baseando-se nos resultados obtidos das obras executadas, o 

que consolida o trabalho de estimativas de custos para futuras obras. A engenharia de custos 

também inclui a elaboração de orçamentos e atua na concepção e concretização do 

empreendimento, verificando a viabilidade técnico-econômica e realizando análises, 

diagnósticos e prognósticos. 

Conforme Limmer (1997), a viabilidade é a fase de avaliação da exequibilidade do 

projeto, considerando os recursos tecnológicos disponíveis e a relação custo-benefício esperada 

da execução do projeto. Além da viabilidade técnico-econômica, a engenharia de custos inclui 

o estudo de pré-investimento que, segundo Tisaka (2006), visa fundamentar políticas de 

investimento e gestão, ou determinar a viabilidade de projetos individuais. Esses estudos 

incluem: 

a) Planos diretores e setoriais de desenvolvimento urbano, rural e regional e outras atividades 

de planejamento;  
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b) Estudos de mercado e de localização;  

c) Viabilidade técnica, econômica e financeira;  

d) Estudos de impactos ambientais e sociais;  

e) Estudos institucionais e atividades semelhantes. 

A engenharia de custos também abrange o planejamento das construções. De acordo 

com Gonzáles (2008), o planejamento da construção consiste na organização para a execução, 

incluindo o orçamento e a programação da obra. O orçamento contribui para a compreensão 

das questões econômicas, enquanto a programação está relacionada à distribuição das 

atividades ao longo do tempo. 

Não é mais possível fazer verdadeira engenharia sem operar e calcular preços e custos 

de forma clara, uma exigência justa da sociedade para a qual precisamos nos preparar. 

Apresentar esses dados aos cidadãos em um formato de qualidade é fundamental. Para isso, o 

controle e o gerenciamento de custos são primordiais e devem ser realizados com alta tecnologia 

em suas operações. 

Dado os grandes investimentos anuais na construção civil brasileira, o estudo dos 

orçamentos sempre desempenhou um papel crucial na engenharia. Na segunda metade do 

século 19, a importância do estudo econômico das obras começou a ser reconhecida devido ao 

crescimento das ferrovias nos Estados Unidos, o que criou demanda para ferramentas que 

analisassem investimentos de longo prazo. 

A partir de estudos evidenciou-se a importância do tempo no valor do dinheiro. 

Posteriormente, desenvolveu equações que permitiram a escolha entre a instalação de novas 

máquinas ou a manutenção de equipamentos antigos. Esses trabalhos pioneiros levaram à 

criação de novos estudos e metodologias que foram incorporados ao currículo acadêmico nas 

Faculdades de Engenharia. 

Porém, em meados dos anos 40, o estudo sobre a avaliação econômica dos problemas 

de engenharia se transferiu para a Engenharia de Produção, resultando em um escopo de estudos 

financeiros mais desenvolvidos, mas voltados para a prestação de serviços e a indústria, 

desviando-se do foco inicial nas construções civis. 

Atualmente, a construção civil representa uma grande parcela do Produto Interno Bruto 

(PIB) brasileiro. Com o avanço da conscientização da sociedade sobre seus direitos, o aumento 

da competitividade, as novas tecnologias nos processos construtivos que aumentam a 

complexidade e a abertura do mercado, erros de orçamento que antes eram considerados 

aceitáveis hoje podem inviabilizar um empreendimento. Se detectados após o início da obra, 

esses erros podem causar grandes prejuízos para o incorporador e todos os sócios do negócio. 
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Com a evolução atual, a engenharia civil se subdivide em várias especializações. A 

engenharia de custos, em particular, deve assumir novos caminhos para estimar e orçar com 

qualidade. A gestão de custos eficaz começa nos escritórios de planejamento, onde se evitam 

desperdícios e se identificam projetos financeiramente inviáveis antes de seu início. Além de 

ser uma especialidade, a engenharia de custos requer cálculos precisos, com margens de 

exatidão que possibilitem o sucesso dos empreendimentos, sejam eles de pequeno, médio ou 

grande porte. 

Portanto, a qualidade na gestão de custos é essencial para o sucesso dos projetos de 

construção. As ferramentas e metodologias desenvolvidas ao longo dos anos devem ser 

aplicadas com rigor e precisão para garantir que os projetos sejam viáveis e executados dentro 

do orçamento, atendendo às expectativas e necessidades do mercado (Dias, 2004). 

 

2.2.1 Elementos primordiais da orçamentação  

 

Para a correta orçamentação de um empreendimento, é essencial que todos os possíveis 

custos sejam considerados. Conforme Rossignolo (2005), o objetivo do empresário é atingir o 

menor custo possível, considerando todos os custos envolvidos no projeto. Isso inclui não 

apenas os custos de capital, mas também os custos operacionais e de manutenção ao longo do 

ciclo de vida do projeto. 

De acordo com González (2008), um orçamento é uma previsão (ou estimativa) do custo 

ou do preço de uma obra. O custo total da obra é a soma de todos os gastos necessários para 

sua execução. O preço (P) é calculado adicionando a margem de lucro (L) ao custo (C), 

resultando na fórmula C + L = P. 

Segundo Dias (2004), o orçamento das construções ou dos serviços de engenharia civil 

é composto pela soma do custo direto, custo indireto, despesas, impostos e o lucro previsto do 

contrato. Além disso, a soma do custo indireto e do lucro resulta no percentual de Benefício e 

Despesas Indiretas (BDI). Este termo, originado do inglês "Budget Difference Income", é 

obtido dividindo essa soma pelo custo total direto da obra. 

Considerar todos esses aspectos é crucial para garantir a viabilidade econômica e a 

precisão do orçamento. A falta de inclusão de qualquer custo pode levar a estimativas 

imprecisas, que podem comprometer a execução do projeto e causar prejuízos financeiros. 

Portanto, um orçamento bem elaborado deve contemplar todos os elementos necessários para a 

execução e operação do empreendimento, assegurando que o preço final seja competitivo e 

viável. 
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2.2.1.1 Custos Diretos   

 

Segundo Tisaka (2006), todos os custos diretamente envolvidos na produção da obra 

são compostos por insumos como materiais, mão de obra e equipamentos auxiliares, além de 

toda a infraestrutura de apoio necessária para a execução no ambiente da obra. Esses custos 

diretos são representados em uma planilha de custos, que inclui: 

a) Quantitativos de todos os serviços e respectivos custos obtidos através da composição de 

custos unitários;  

b) Custo de preparação do canteiro de obras, incluindo mobilização e desmobilização;  

c) Custos da administração local, prevendo gastos com o pessoal técnico (encarregado, mestre, 

engenheiro etc.), administrativo (encarregado do escritório, higiene e segurança, apontador, 

escriturário, motorista, vigia, porteiro etc.) e de apoio (almoxarife, mecânico de manutenção, 

enfermeiro, etc.). Para calcular os custos de mão de obra, devem-se acrescentar aos salários 

todos os encargos sociais, incluindo encargos básicos, incidentes, reincidentes e 

complementares (alimentação e transporte), que são obrigatórios segundo a legislação 

trabalhista específica. 

Dentro desse contexto, os custos unitários também desempenham um papel 

fundamental. Conforme Tisaka (2006), os custos unitários são determinados pela quantidade 

de material, horas de equipamento e número de horas de pessoal necessários para a execução 

de cada unidade de serviço. Esses valores são multiplicados pelo custo dos materiais, aluguel 

horário dos equipamentos e salário-hora dos trabalhadores, acrescidos dos encargos sociais, 

resultando na composição dos custos unitários. 

Esses elementos são essenciais para uma orçamentação precisa e eficiente, assegurando 

que todos os aspectos do custo direto sejam considerados e devidamente contabilizados. A 

compreensão detalhada desses custos permite uma melhor gestão financeira e operacional do 

projeto, garantindo que os recursos sejam utilizados de forma eficaz e dentro do orçamento 

planejado. 

 

2.2.1.2 Custos Indiretos 

 

Segundo Dias (2004), o custo indireto é composto por itens que não são facilmente 

mensuráveis nas unidades de medição dos serviços, como veículos de passeio e de carga de 

apoio, contas de concessionárias (energia, água, correio, telefone, etc.), e outros. Esses custos 
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são geralmente considerados mensalmente ou calculados sobre o custo total ou preço final 

(faturamento), referindo-se à administração central. Além disso, conforme Tisaka (2006), os 

custos indiretos incluem despesas que, embora não incorporadas diretamente à obra, são 

essenciais para sua execução, além de impostos, taxas e contribuições. 

Dentro desse contexto, existem também os custos tributários e as despesas financeiras. 

Os custos tributários decorrem de disposições legais e incluem tributos, impostos, taxas, 

emolumentos e tarifas. A maior parte dos impostos na construção civil refere-se ao Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), seguido pelo PIS e Cofins, que incidem 

sobre a produção. Impostos como ISS, COFINS, PIS, CPMF, CSLL e IR, além de juros sobre 

capital investido, também são considerados custos tributários. As despesas financeiras, por 

outro lado, são custos provenientes de juros sobre capital financeiro tomado por empréstimo 

para financiar o capital de giro da empresa ou a aquisição de bens duráveis, como equipamentos. 

As despesas indiretas podem ser obtidas a partir da elaboração de mapas mensais de 

custos administrativos centrais da organização. Com dados de um trimestre, é possível estimar 

o custo anual. Esse percentual de despesas deve ser distribuído pelos projetos a serem realizados 

naquele ano. Um dos grandes desafios enfrentados pelas empresas é como distribuir essas 

despesas de maneira que não sobrecarregue o orçamento da obra. 

Considerar todos esses custos indiretos é crucial para a precisão orçamentária e a 

viabilidade do projeto. A correta alocação desses custos garante que o orçamento reflita todas 

as despesas necessárias, evitando surpresas financeiras durante a execução da obra. Portanto, 

uma gestão cuidadosa dos custos indiretos é essencial para o sucesso financeiro e operacional 

dos projetos de construção (Dias, 2004; Tisaka, 2006). 

  

2.2.1.3 Benefícios e Despesas Indiretas (BDI)  

 

Conforme a cartilha do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do estado do 

Espírito Santo (CREA-ES, 2008), o BDI (Benefício e Despesas Indiretas) é a parte do preço de 

cada serviço, expressa em percentual, que não se designa ao custo direto ou que não está 

diretamente identificada com a produção do serviço ou produto. 

O BDI inclui a recompensa do empreendimento, chamada de lucro estimado, despesas 

financeiras, rateio do custo da administração central e todos os impostos sobre o faturamento, 

exceto as leis sociais sobre a mão de obra utilizada no custo direto. O BDI é calculado somando 

o Custo Indireto Total ao Resultado Estimado e dividindo pelo Custo Direto Total. 
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Em termos práticos, o BDI representa o percentual relativo às despesas indiretas que 

incidirá sobre os custos diretos, sendo necessário que os preços unitários de venda incorporem 

todos os encargos que oneram os serviços a serem executados. Segundo Mattos (2006), o BDI 

deve ser aplicado sobre o custo direto dos itens da planilha da obra para determinar o preço de 

venda. 

Por exemplo, se o custo direto de uma obra foi orçado em 100, o custo indireto em 20 e 

o lucro em 10, o BDI é calculado como (20+10)/100 = 30%. O preço final (ou preço de venda) 

será então 100 x 1,30 = 130. Esse percentual é fundamental para garantir que todos os custos e 

encargos sejam adequadamente cobertos pelo preço de venda do serviço. 

Qualquer empreendimento de engenharia apresenta custo indireto, cujo valor varia 

conforme a localização, exigências do edital e o porte da obra. O cálculo correto do BDI é 

essencial para assegurar que o orçamento reflita todos os custos indiretos e que o 

empreendimento seja financeiramente viável (CREA-ES, 2008; Mattos, 2006). 

 

2.3 Orçamentos, métodos e monitoramento  

 

O orçamento de uma obra é o resultado de um conjunto de serviços planejados e 

previstos, necessários para a execução da obra, variando conforme o tipo de serviço. Orçar é 

prever o custo de uma obra antes de sua execução. Existem vários tipos de orçamento, e a 

escolha do padrão depende da finalidade da estimativa e da disponibilidade de dados. Se há 

interesse em obter uma estimativa rápida ou baseada apenas na concepção inicial da obra ou 

em um anteprojeto, o tipo mais indicado é o orçamento paramétrico (estimativa de custo). Já o 

orçamento analítico ou discriminado é mais preciso, mas exige uma quantidade maior de 

informações detalhadas (Gonzáles, 2008). 

 

2.3.1 Métodos Paramétrico e Analítico   

 

O método paramétrico consiste em um orçamento aproximado, adequado para 

verificações iniciais, como estudos de viabilidade ou consultas rápidas de clientes. Quando os 

projetos não estão disponíveis, o custo da obra pode ser determinado por área ou volume 

construído. Os valores unitários são obtidos de obras anteriores ou de organismos que calculam 

indicadores, como o CUB (Custo Unitário Básico), definido pela NBR 12721 e calculado pelo 

Sindicato da Indústria da Construção Civil de cada estado (ABNT, 2006). Outros exemplos 
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incluem o SINAPI (CAIXA), os indicadores da Fundação Getúlio Vargas e os custos médios 

publicados pela editora Pini através da revista científica Construção e Mercado. 

O orçamento paramétrico serve como uma estimativa do custo total, sendo ideal para 

análises iniciais de viabilidade. Ele permite ao proprietário ou interessado verificar a ordem de 

grandeza e a adequação ao orçamento, ajudando a decidir se deve prosseguir com a análise, 

considerando que as etapas seguintes exigirão investimentos adicionais (confecção de 

anteprojeto, taxas, novos orçamentos, etc.). 

Por outro lado, o método analítico consiste em orçamentos mais detalhados. Segundo 

Gonzáles (2008), os orçamentos analíticos, também conhecidos como detalhados, incluem uma 

listagem dos serviços necessários para a execução de uma obra. Esses orçamentos só podem 

ser realizados após a conclusão do projeto, com todas as discriminações técnicas, memoriais, 

projetos gráficos (arquitetônico, estrutural, hidráulico, elétrico e outros) e detalhamentos 

definidos pelos projetistas. 

Embora nenhum orçamento seja completamente exato, devido à variabilidade típica da 

construção civil, os orçamentos analíticos são amplamente utilizados para determinar o custo 

de execução, participar de concorrências públicas e privadas, e servir como elementos 

importantes nos contratos. Eles ajudam a esclarecer dúvidas relacionadas aos custos. 

O orçamento analítico de uma obra inclui uma relação dos serviços a serem executados, 

com as respectivas quantidades e preços. A discriminação orçamentária auxilia na elaboração 

da lista de itens a serem considerados. As quantidades são medidas de acordo com critérios 

específicos de medição, e os preços unitários são obtidos a partir de publicações ou calculados 

em softwares específicos. As composições de custos consideram todos os materiais e 

equipamentos necessários, bem como a mão-de-obra, levando em conta transporte, aluguel, leis 

sociais e outros acréscimos. 

A soma dos produtos de cada quantidade pelo seu preço unitário resulta no custo total 

direto da obra, que basicamente inclui os custos de canteiro. Outras despesas, diretas ou 

indiretas, também devem ser consideradas (como custos administrativos ou financeiros). A taxa 

de BDI (Benefícios e Despesas Indiretas) é adicionada para incluir o lucro desejado e todas as 

despesas não explicitamente mencionadas no orçamento. 

A qualidade do orçamento discriminado depende de medições criteriosas, composições 

de custos adequadas, preços de mercado atualizados e um bom sistema informatizado. Segundo 

Dias (2004), a composição analítica inclui itens de custo como mão de obra, materiais, 

equipamentos, subempreiteiros, transportes e BDI (despesas indiretas e lucro previsto), sem 
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incluir os preços desses insumos, que são posteriormente usados para calcular o custo unitário 

do serviço. 

 

2.3.1.1 Paramétrico  

 

Dentro da esfera do método paramétrico, convém compreender alguns itens de crucial 

importância, sendo esses o CUB, o CUB/m², o Índice Nacional de Custo da Construção (INCC) 

e a Área Equivalente de Construção, sendo:  

a) CUB/m²: De acordo com o Sinduscon-MG (2007) o CUB/m² é calculado com base nos 

diversos projetos-padrão estabelecidos pela ABNT NBR 12721:2006, levando-se em 

consideração os lotes básicos de insumos (materiais de construção, mão de obra, despesas 

administrativas e equipamentos) com os seus respectivos pesos constantes na referida norma. 

A metodologia de cálculo do CUB/m² é simples e permite a consecução de indicadores muito 

realistas. Os salários, os preços dos materiais de construção, as despesas administrativas e 

os custos com aluguel de equipamentos são pesquisados mensalmente pelos Sindicatos da 

Indústria da Construção de todo o país. A pesquisa, preferencialmente, é realizada junto às 

construtoras, mas também pode, eventualmente, ser realizada junto a fornecedores da 

indústria, do comércio atacadista ou varejista, conforme prevê o item 8.3.3 da ABNT 

NBR12721:2006: “no caso dos materiais de construção, a coleta pode eventualmente ser 

realizada com informações levantadas junto a fornecedores da indústria, do comércio 

atacadista ou varejista, sendo que os preços dos materiais, posto obra, devem incluir as 

despesas com tributos e fretes”. 

b) INCC: Hoje em dia o INCC é o principal indicador da variação de custo na construção civil. 

Esse índice é elaborado e divulgado todos os meses pela Fundação Getúlio Vargas e tem a 

finalidade de apurar a evolução dos custos das construções habitacionais. O valor unitário 

do CUB/m² é modificado todo mês também com base no INCC e é um dos índices utilizados 

para a correção os contratos de compra de imóveis, durante o prazo de execução da obra. A 

apuração abrange materiais e equipamentos, serviços e mão-de-obra da construção. É uma 

estatística contínua, de periodicidade mensal para os municípios das seguintes capitais de 

estados do país: Aracaju, Belém, Belo Horizonte, Brasília, Campo Grande, Curitiba, 

Florianópolis, Fortaleza, Goiânia, João Pessoa, Maceió, Manaus, Porto Alegre, Recife, Rio 

de Janeiro, Salvador, São Paulo e Vitória. O índice nacional é levantado pela FGV desde 

janeiro de 1944. É um dos três itens que compõem o Índice Geral de Preços (IGP), 

representando10% do índice. Sua divulgação teve início em fevereiro de 1985, como 
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resultado do encadeamento da série do Índice de Custo da Construção - Rio de Janeiro (ICC-

RJ), mais antiga, com a série do Índice de Edificações, mais abrangente geograficamente. 

Como nos demais componentes do IGP, também é apresentada a versão do INCC para o 

mercado (INCC-M), que é calculado entre os dias 21 do mês anterior ao dia 20 do mês de 

referência. (O INCC é calculado entre o primeiro e o último dia do mês civil). O reajuste de 

preços da construção é feitos de acordo com a variação do INCC no mês. 

 

2.3.1.2 Analítico  

 

Dentro da esfera do método análitico, convém pontuar alguns elementos de grande 

importância, tais como o: levantamento de serviços, a compoisção análitica de custos unitários 

diretos, materiais, equipamentos, mão de obra, encargos sociais, elaboração de planilha de 

custos diretos, composição analítica de BDI e despesas, despesas de administração central, 

taxas de despesas financeiras, taxas de riscos de execução, tributos, Impostos Sobre Serviços 

(ISS), benefícios ou lucros, monitoramento e controle dos custos da obra. Dessa forma, tem-se:  

a) Levantamento de Serviços: Cabe ao engenheiro de custos de posse de todos os projetos 

executivos da obra em questão, efetuar o levantamento dos serviços a serem executados e de 

suas quantidades. Conforme Dias (2004) o conhecimento dos serviços necessários à 

realização da obra dá ao engenheiro de custos condições de estabelecer a lista dos custos 

unitários que deverão ser compostos para a formação do orçamento. O levantamento das 

quantidades é efetuado a partir da análise do projeto, especificações técnicas e suas plantas 

construtivas. Portanto podemos afirmar que quanto mais detalhados e completos forem as 

informações extraídas dos projetos e dos respectivos memoriais descritivos, podemos 

afirmar que maior será a precisão e confiabilidade dessa fase de levantamento de serviços. 

b) Composição Analítica de Custos Unitários Diretos: De acordo com Dias (2004) Entende-se 

como custo unitário de serviço o somatório das despesas efetuadas e calculadas pelo 

construtor para a sua execução, distribuídas pelos diferentes elementos constituintes, por 

unidade de produção, obedecendo as especificações estabelecidas para os serviços no projeto 

e/ou especificações. Segundo Tisaka (2006) A quantidade de material, de horas de 

equipamento e o número de horas de pessoal gasto para a execução de cada unidade desses 

serviços, multiplicados respectivamente pelo custo dos materiais, do aluguel horário dos 

equipamentos e pelo salário-hora dos trabalhadores, devidamente acrescidos dos encargos 

sociais, são chamados de composição dos custos unitários. Esses custos unitários 
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multiplicados pelas quantidades correspondentes constituem os custos de cada um dos 

serviços componentes da obra. 

c) Materiais: Conforme Tisaka (2006) aqueles utilizados para a composição dos custos 

unitários podem se apresentar de forma natural, como areia a granel, semiprocessadas como 

brita e madeira, industrializados como cimento, aço de construção, fios elétricos, cerâmicas, 

produtos acabados para instalações hidráulicas e elétricas etc. Esses materiais podem ser 

representados por unidades de medida, em volumes, em áreas, em comprimentos, em pesos, 

em sacos etc. O custo dos materiais deve ser considerado "posto obra", isto é, com o frete 

incluído, se o fornecedor não entregar na obra sob suas expensas, e levados em conta todos 

os impostos e taxas que incidirem sobre o produto.  

d) Equipamentos: De acordo com Tisaka (2006) o custo horário do transporte e movimentação 

dos materiais e pessoas dentro da obra, tais como elevadores, gruas, caminhões, 

escavadeiras, tratores etc., podem ser de propriedade do construtor ou alugado no mercado 

e geralmente incluem o custo horário dos operadores. As revistas especializadas trazem o 

custo do aluguel horário dos mais diferentes equipamentos. Quando os equipamentos são de 

propriedade do construtor, são considerados a depreciação dos mesmos, juros do capital 

investido na compra, óleo, combustível e os custos de manutenção com reposição de peças 

e outras despesas eventuais. 

e) Mão de obra: Segundo Tisaka (2006) O custo deste item é representado pelo salário dos 

trabalhadores que manuseiam os materiais, acrescidos dos encargos sociais e outras despesas 

que envolvem a participação dos trabalhadores na obra. Os operários da produção são em 

geral remunerados pelas horas trabalhadas em função das características do trabalho que 

muitas vezes exigem um prolongamento ou redução na carga de trabalho. Nos custos de mão 

de obra, além das Leis Sociais, devem também ser computados os encargos referentes às 

despesas de alimentação, transporte, Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e 

ferramentas de uso pessoal. 

f) Encargos sociais: De acordo com Dias (2004) define-se por encargos sociais todos os 

impostos incidentes sobre a folha de pagamento de salários. Parte do custo das leis sociais 

será embutido nos próprios salários, devendo ser calculado como um percentual deste. Uma 

vez que constantemente são alteradas algumas das leis que regem o cálculo dos encargos 

sociais, cabe ao orçamentista acompanhar a evolução destas leis, de modo a manter 

atualizado o percentual referente a este item de custo, de suma importância por seu elevado 

peso no preço final de qualquer empreendimento. 
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g) Elaboração de planilha de custos diretos: Uma planilha de custos diretos completa de obra 

deve conter a lista de serviços a serem executados, o levantamento do quantitativo, o cálculo 

dos preços unitários e o cálculo dos custos de cada um dos serviços listados. 

h) Composição analítica de BDI e despesas: Segundo Mattos (2006), o custo indireto 

geralmente fica na faixa entre 5 e 30% do custo total da construção e oscila em função dos 

aspectos de localização geográfica, política da empresa, prazo e complexidade com obras de 

elevado grau de dificuldade que tendem a uma maior supervisão de campo e suporte. É 

importante nesse momento relembrar que todos os custos indiretos entram na orçamentação 

integrando o cálculo geral do BDI. As despesas indiretas são formadas pelos seguintes 

subitens: despesas da administração central, rateio da administração central, taxas de 

despesas financeiras, taxa de risco de execução, tributos, as despesas com o ISS, e os 

benefícios ou lucro esperado com a execução da obra. 

i) Despesas de administração central: As construtoras consideram dos tipos de despesas da 

administração central, as despesas específicas e o rateio da administração central. As 

despesas específicas são aquelas que oneram diretamente uma obra, mas que os funcionários 

as exercem principalmente do lado de fora da empresa. Existem vários exemplos desse tipo 

de gasto como os gerentes de contrato e respectivos auxiliares que atuem fora da obra na 

administração central, o gasto com consultores especializados e possíveis despesas com 

viagens, estadia e alimentação para tratar dos assuntos relacionados a obra. O rateio da 

administração central é um percentual que se debita a determinada obra correspondente à 

soma de todos os custos da estrutura central da empresa. Entre alguns dos exemplos desse 

tipo de gasto se enquadram o custo de propriedade ou aluguel do imóvel da sede da empresa 

e outros imóveis que dão apoio às obras, como almoxarifado central, oficinas, garagens, 

custo de instalação e manutenção da estrutura administrativa da sede central, salários do 

pessoal administrativo, compras, recrutamento e administração do pessoal, contas a pagar e 

a receber, técnicos das áreas de planejamento e engenharia, motoristas, vigilantes e a 

remuneração dos diretores e gerentes. 

j) Taxas de despesas financeiras: O rateio da administração central é um percentual que se 

debita a determinada obra correspondente à soma de todos os custos da estrutura central da 

empresa. Entre alguns dos exemplos desse tipo de gasto se enquadram o custo de propriedade 

ou aluguel do imóvel da sede da empresa e outros imóveis que dão apoio às obras, como 

almoxarifado central, oficinas, garagens, custo de instalação e manutenção da estrutura 

administrativa da sede central, salários do pessoal administrativo, compras, recrutamento e 
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administração do pessoal, contas a pagar e a receber, técnicos das áreas de planejamento e 

engenharia, motoristas, vigilantes e a remuneração dos diretores e gerentes. 

k) Taxas de riscos de execução: Conforme Mattos (2006) é impossível prevermos todas as 

casualidades possíveis de se acontecer numa obra, desse modo sempre se faz um orçamento 

aproximado. No segmento da construção civil, onde existem vários fatores que podem influir 

no orçamento da obra como imprevistos, eles são considerados com uma importância ainda 

maior. Os imprevistos acarretam atrasos de cronograma, acréscimo de custos diretos e 

indiretos, além de poderem colocar em risco a sanidade financeira da construção. Segundo 

Tisaka (2006) as situações previsíveis podem ser: época das chuvas, evolução das taxas 

inflacionárias, evolução dos juros do mercado, história de atrasos no pagamento por parte da 

contratante, baixa produtividade de mão de obra em determinadas regiões. Quando o 

orçamento da obra é realizado de acordo com empreitada por preços unitários, a única 

alteração possível no orçamento se dá nos quantitativos, visto que os preços unitários são 

predeterminados, tirando dessa afirmação as variações devidas a variação do INCC. Portanto 

como já dito anteriormente para as obras públicas, esse 

item também é aplicável as empresas privadas e toda variação de custo deve ser de 

responsabilidade da contratada e autora do orçamento. Numa contratação efetuada pela área 

de Suprimentos de uma empresa privada, a 

contratada assume inclusive os riscos por eventuais erros de levantamento dos 

quantitativos dos serviços a serem executados, sendo altamente aconselhável que a 

contratado tenha certeza das quantidades orçadas. Segundo Dias (2004) com todos esses 

itens em mente, a contratada deve considerar esse tipo de problema como sendo de 0,5% a 

5% do custo total de sua proposta, variando de acordo com o grau de complexidade da obra 

e a experiência do construtor no ramo. 

l) Tributos: Os tributos que cabem cobrança para as empresas variam de acordo com o ramo a 

que elas se destinam e ao seu porte. Segundo Tisaka (2006), para as empresas da construção 

civil, os principais tributos a serem considerados são: 

a. PIS – Taxa do programa de integração social; 

b. COFINS – Taxa de contribuição para o fundo de investimento social; 

c. IRPJ – Imposto de Renda de Pessoa Jurídica; 

d. CSLL – Contribuição Social sobre o Lucro Líquido; 

e. CPMF – Contribuição provisória sobre a movimentação financeira 
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f. ISS – Imposto Sobre Serviços que é cobrado sobre a parcela de mão de obra de todas as 

notas fiscais emitidas no município. A taxa varia entre 2,0% e 5,0%, dependendo do 

município. Apesar da taxa de ISS a princípio ser cobrada somente sobre a parcela de mão de 

obra utilizada na obra, muitas prefeituras na falta de uma comprovação mais explícita sobre 

os gastos, acabam fazendo a cobrança sobre o faturamento, deduzindo-se os gastos com 

materiais. Existem prefeituras que inclusive fazem o cálculo de maneira errada aplicando a 

taxa sobre a totalidade do valor da fatura. Essa cobrança mencionada é irregular, porém 

acaba sendo usual em muitos municípios do país. Nesses locais, devemos deixar no 

orçamento saldo para quitação do ISS após o término da obra, uma vez que o cálculo do 

imposto é feito sobre a área equivalente e o CUB/m² da obra. Porém, muitos setores de 

Suprimentos numa tentativa de conseguir descontos nas concorrências acabam baixando o 

percentual de mão de obra para que o empreiteiro pague menos imposto e assim, a obra 

acaba recolhendo menos ISS do que a prefeitura irá cobrar no final. Para maior clareza 

costuma-se mencionar no próprio corpo da fatura a parte correspondente aos gastos com a 

mão de obra para que o ISS seja calculado apenas sobre essa parcela. 

j) Benefícios ou lucros: Segundo Tisaka (2006) toda a atividade empresarial em tese tem o 

objetivo de dar lucro. Portanto deixar de considerar o lucro numa orçamentação deve ser 

considerado falta de profissionalismo ou que a empresa em questão na verdade se trata de 

uma entidade beneficente. Desse modo, o conceito de benefício não pode apenas ser 

sinônimo do lucro a ser pretendido pelo empreendedor uma vez que ele engloba outras 

obrigações e incertezas previsíveis ou imprevisíveis a serem considerada. 

Na realidade a taxa chamada de Benefício deve ser considerada como uma 

provisão de onde será retirado lucro do construtor, após todos os descontos com encargos e 

todas as incertezas que podem ocorrer durante a obra, que não são possíveis de serem 

quantificadas no total. 

k) Monitoramento e controle dos custos da obra: A área de Planejamento e Controle de obras 

das empresas tem papel fundamental para o monitoramento e controle dos custos de obra. 

Ele deve se iniciar assim que o empreendimento começa a fazer as contratações previstas no 

orçamento. 

Desse modo, o controle deve ser efetuado em tempo real, gerando planos de ação que 

possibilitem a correção de eventuais desvios no custo da obra. 

A informação produzida pela equipe de planejamento e controle tem total 

relevância para ajudar o gestor da obra a encontrar soluções e inclusive indicar caminhos 

que facilitem possíveis ganhos com os custos estipulados. 
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Desse modo, podemos presumir que o controle deve ser adequado quanto à 

atividade e quanto à natureza, mostre rapidamente as irregularidades, seja flexível, objetivo, 

seja compreensível, econômico, preveja o futuro e dê como resultado uma ação corretiva. 

Conforme Goldman (1997) A palavra controle indica um processo administrativo que tem 

três etapas: (1) obtenção de informações sobre os resultados de uma atividade ou processo, 

(2) comparação com a informação sobre os objetivos, e (3) implementação de alguma ação 

para assegurar a realização dos objetivos. O controle, em qualquer área de aplicação, 

desempenha papel extremamente importante na preservação dos objetivos e na identificação 

da necessidade de mudar os objetivos. Como se sabe, no conjunto de funções administrativas 

o passo primordial é o planejamento; posteriormente a organização para atender a este 

planejamento, segue-se como vai ser direcionado o processo e, finalmente caracterizasse o 

controle, que tem como função principal medir o progresso, impedir desvio dos planos, 

indicar ação corretiva. A ação corretiva pode envolver medidas simples, como pequenas 

mudanças. Poderá até estabelecer novos objetivos, formulação de novos planos, modificação 

da estrutura organizacional e outros aspectos que conduzam ao melhor objetivo, atendendo 

desta forma ao princípio da flexibilidade. 

Com isso, podemos dizer que o controle de custos é primordial para o sucesso do orçamento 

feito no início da obra, no quadro abaixo, apresentamos algumas questões que o gerente da 

obra deve ser capaz de responder. Ainda segundo Goldman (1997) a fase de controle se 

realiza durante a execução da obra, pois está diretamente ligada a qualidade do planejamento 

elaborado e a qualidade do acompanhamento físico-financeiro da obra, propiciando um 

controle de boa qualidade e permitindo que se elabore um planejamento de curto prazo 

durante os serviços em andamento. Os resultados são obtidos através de comparação do 

planejamento com as informações obtidas do controle durante e após a execução da obra. A 

sistematização do processo de orçamento vem de encontro à necessidade de 

uma avaliação detalhada dos custos pelo interessado. 

 

2.4 Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE  

 

Tendo em vista que o objeto de estudo da presente pesquisa refere-se a um modelo de 

obra com base no Padrão Federal FNDE, convém pontuar sua importância e a esfera de atuação. 

Dessa forma, pontua-se que o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) é 

uma autarquia federal vinculada ao Ministério da Educação (MEC), ou seja, atua na forma de 

uma entidade pública, fiscalizada pelo Estado, mas que possui autonomia para sua gestão.  
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O FNDE é responsável por executar parte das ações do Ministério da Educação (MEC) 

relacionadas à Educação Básica, prestando auxílio financeiro e técnico aos municípios e 

executando ações que contribuam para uma Educação de qualidade. Ele tem como finalidade 

captar recursos financeiros e canalizá-los para o financiamento de projetos de ensino e pesquisa, 

de acordo com as diretrizes do planejamento nacional da Educação. 

A execução de alguns projetos relacionados à Educação Superior e ao Ensino Técnico 

também é de responsabilidade do FNDE o qual surgiu mediante a fusão de vários órgãos do 

governo, cuja atuação remota há cerca de 56 anos, sendo oficialmente criada pela lei nº 5.537, 

de 21 de novembro de 1968. O FNDE é responsável por ações que vão desde projetos de 

melhoria da infraestrutura das escolas à execução de políticas públicas. 

No âmbito específico da infraestrutura escolar, que é uma das áreas de atuação do 

FNDE. Através do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), o FNDE repassa recursos 

financeiros diretamente para as escolas públicas, permitindo que elas realizem melhorias em 

sua estrutura física e adquiram equipamentos e materiais necessários para o processo de ensino-

aprendizagem. 

O PDDE também é responsável por garantir a acessibilidade nas escolas, através do 

Programa de Adequação de Acessibilidade (PAA). Esse programa tem como objetivo promover 

a inclusão de estudantes com deficiência, garantindo que eles tenham acesso a uma educação 

de qualidade em ambientes adequados às suas necessidades, o que também está intimamente 

ligado à infraestrutura escolar. (UNESCO, 2029).  

Por se tratar em infraestrutura escolar, é necessário pontuar que esta pauta é uma das 

metas da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, aprovada em 2015, durante o 

Fórum Mundial de Educação, que aconteceu na cidade de Incheon, Coreia do Sul.  Na ocasião, 

líderes  mundiais,  representantes  de  mais  de  uma  centena  de  países,  inclusive  o  Brasil,  

e  de  organismos  multilaterais e bilaterais assumiram, nesse encontro, o compromisso com os 

17 objetivos de Desenvolvimento Sustentável  e  169  metas  que  estimularão  a  ação  para  os  

próximos  anos  em  áreas  como:  a  erradicação  da  pobreza e da fome, a garantia da saúde, 

da educação e do trabalho, a igualdade de gênero, o desenvolvimento sustentável, entre outros 

(UNESCO, 2015). 

No Brasil, esse objetivo da Agenda está em consonância com o Plano Nacional de 

Educação (PNE), aprovado em 2014 com prazo de execução até 2024 (Brasil, 2014). Nesse 

cenário, se tratando de infraestrutura e sua melhoria, torna-se dever do estado garantir as 

melhores condições físicas da infraestrutura das escolas, sendo essa meta prevista em várias 
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estratégias do PNE para assegurar as condições de ensino e aprendizagem e de inclusão dos 

estudantes com necessidades especiais.  
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3 METODOLOGIA  

 

Nesta seção, será apresentada a metodologia adotada para a condução deste trabalho, 

incluindo a organização dos estudos necessários para a pesquisa e sua ordem cronológica. 

O trabalho adota uma abordagem exploratória, começando com uma pesquisa 

bibliográfica abrangente. Essa etapa foi fundamental para adquirir conhecimentos sobre os 

elementos essenciais do tema escolhido, preparando o terreno para a pesquisa exploratória 

subsequente. 

Após a conclusão da pesquisa bibliográfica e a coleta de todas as informações 

relevantes, o estudo avançou para a próxima fase. Foi realizado um estudo de caso com base 

em um projeto residencial de médio padrão, com o objetivo de alcançar os objetivos 

estabelecidos. 

No estudo de caso, foi elaborado dois orçamentos: um orçamento para a cidade de São 

Luís – MA e um para a cidade de Pastos Bons - MA. Para isso foi utilizado as composições de 

bancos de dados públicos como SINAPI, SEINFRA, ORSE etc. Substituindo os preços dos 

bancos pelos preços locais. A coleta desses preços foi realizada por meio de pesquisa de campo, 

conferindo assim um caráter descritivo à pesquisa. 

Por fim, após a obtenção de todos os dados necessários, os resultados foram 

interpretados de forma quantitativa por meio das planilhas comparativas elaboradas. Os 

resultados foram então discutidos em relação aos objetivos da pesquisa, permitindo uma análise 

aprofundada do trabalho realizado. 

 

3.1 Objeto de estudo 

 

Quanto ao objeto em estudo, caracteriza-se como sendo uma escola de 01 sala padrão 

FNDE de um pavimento, com 111,03 m² de área construída e capacidade de 60 (sessenta) 

alunos em dois turnos ou 30 (trinta) alunos em período integral, conforme observado pelos 

projetos arquitetônicos da sala de aula (Anexo A), planta de forro (Anexo B) e a planta baixa 

(Anexo C).   
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Figura 1 – Render escola de 01 sala (padrão FNDE). 

 

Fonte: FNDE (2015) 

 

As áreas e o perímetro dos ambientes que serão construídos estão representadas na 

tabela 01 que será apresentado a seguir. 

 

Tabela 1 – Área dos ambientes. 

 

Fonte: FNDE (2015) 

 

3.2 Localização dos objetos de estudo 

 

Para conduzir a pesquisa exploratória, realizamos um estudo de caso abordando uma 

escola de um único ambiente, seguindo o padrão estabelecido pelo FNDE (Nesse contexto, 

foram desenvolvidos dois orçamentos distintos: um considerando os custos dos materiais e mão 

de obra na capital do estado do Maranhão, São Luís (Figura 1), e o outro na cidade do interior 

do estado, Pastos Bons (Figura 2). 
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Figura 2 – Cidade de São Luís - MA. 

 

Fonte: Google Imagens (2024) 

 

Essa fotografia representa (Figura 2) a cidade de São Luís, capital do estado do 

Maranhão, enquanto a a próxima (Figura 3) representa a cidade de Pastos Bons, distante, 

aproximadamente, 548 quilômetros da cidade de São Luís. 

Figura 3 – Cidade de Pastos Bons - MA. 

 

Fonte: Google Imagens (2024) 
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3.3 Cotação de mercado 

 

Após a conclusão do orçamento, prosseguimos com a pesquisa de mercado, direcionada 

à comparação entre os preços praticados nos dois locais selecionados: São Luís e Pastos Bons 

- MA. 

O principal objetivo desta etapa é realizar um estudo comparativo entre os custos reais 

observados nos mercados locais dessas duas cidades. Essa análise permitirá identificar 

variações significativas nos custos de materiais entre os diferentes contextos regionais. 

Essa comparação é essencial para garantir a precisão e a relevância do orçamento, 

fornecendo informações cruciais para ajustes necessários e tomadas de decisão durante o 

processo de construção. Ao realizar esse estudo comparativo entre São Luís e Pastos Bons - 

MA, buscamos obter uma visão abrangente dos custos envolvidos no projeto, contribuindo 

assim para sua execução eficaz e dentro do orçamento planejado. 

Para realizar a comparação dos valores unitários da mão de obra, foram adotados os 

valores encontrados de acordo com o SINDUSCON do Maranhão, que estabelece os salários 

mínimos para os profissionais da construção civil na região. Quanto aos materiais de 

construção, foram realizadas cotações com fornecedores tanto na cidade de São Luís quanto em 

Pastos Bons - MA. Essa abordagem garante a utilização de dados precisos e atualizados, 

permitindo uma análise precisa e abrangente dos custos envolvidos no projeto. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Nesta etapa, os orçamentos elaborados durante a realização do estudo de caso serão 

apresentados e discutidos com o propósito de alcançar tanto o objetivo geral quanto os objetivos 

específicos delineados na introdução deste trabalho. Consequentemente, serão conduzidas 

análises comparativas entre os dois orçamentos elaborados para melhor compreensão de suas 

diferenças e semelhanças. 

 

4.1 Quantitativos, composições e orçamentação 

 

O orçamento base, essencial para o desenvolvimento do projeto, é disponibilizado no 

site do FNDE. Nele, encontram-se detalhadas as composições de custos, acompanhadas de suas 

respectivas bases e códigos. Além disso, o orçamento inclui um levantamento minucioso de 

quantidades necessárias para cada composição de custo, oferecendo uma visão abrangente e 

detalhada dos recursos requeridos. 

Para a elaboração dos orçamentos, empregamos ferramentas avançadas e bancos de 

dados confiáveis. Utilizamos o software Orçafascio em conjunto com as bases de dados do 

SINAPI, SBC, ORSE e SEINFRA. A combinação desses recursos proporcionou uma análise 

detalhada e precisa dos custos envolvidos no projeto.  

Com base nessas informações detalhadas, nas composições de custo estabelecidas e nos 

preços dos materiais obtidos nos mercados locais, mais especificamente em Pastos Bons – MA 

e São Luís – MA, elaboramos dois orçamentos distintos, um para cada localidade. Os 

orçamentos resultantes estão disponíveis nos Apêndices A e B, fornecendo uma base sólida e 

bem fundamentada para o prosseguimento do projeto. 

 

4.2 Análise da diferença de valores entre os orçamentos 

 

Ao analisarmos os valores brutos, fica evidente que o orçamento destinado à construção 

na cidade de Pastos Bons apresentou-se com um custo mais elevado, como pode ser observado 

no resumo detalhado fornecido pela tabela 2. Essa constatação levanta questões importantes 

sobre os diferentes aspectos que influenciam os custos de construção em locais distintos. 
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Tabela 2  – Resumo de valores brutos para 1,00 edificação em cada cidade. 

Orçamento 
sintético/cidade 

São Luís - MA 
Pastos Bons - 

MA 
Diferença 

R$ total sem BDI R$           320.168,56 R$     344.197,01 R$ 24.028,45 

R$ Total do BDI R$           104.823,17 R$     112.688,35 R$ 7.865,18 

R$ Total Geral R$           424.991,73 R$     456.885,36 R$ 31.893,63 

Fonte: Autor (2024) 

 

Considerando a análise dos orçamentos analíticos para cada caso, bem como a 

descrições das composições, tem-se o que está dispostos pelos Apêndice D para a cidade de 

Pastos Bons - MA e Apêndice C para a cidade de São Luís – MA. Vale ressaltar que os 

orçamentos se pautaram em encargos sociais não desonerados, os quais já estão embutidos nos 

preços unitários dos insumos de mão de obra, segundo as bases de referência. 

No caso do orçamento sem o BDI, a diferença de valores ficou em 24.028,45 reais, e o 

BDI, que foi utilizado o mesmo para as duas localizações, ficou com uma diferença de 7.865,18 

reais. Esse BDI é recomendado pelo próprio FNDE. 

 Constatamos que na cidade de Pastos Bons o orçamento para a edificação ficou mais 

caro, por outro lado, na capital o orçamento ficou mais barato com uma diferença de R$ 

31.893,63 para cada unidade a ser construída, considerando o valor orçado com BDI, que 

representa uma diferença de 7,50% em relação a construção na cidade de Pastos Bons. 

Vale ressaltar também que, caso feito com base do SINAPI e outras bases públicas, não 

seria possível identificar essa diferença de valores, já que essas bases levam em conta um preço 

médio por unidade federativa, e como as duas cidades fazem parte do mesmo estado, os valores 

de orçamento seriam iguais. 

 

 

4.3 Principal motivo para diferença entre valores 

 

O principal desafio enfrentado durante a construção da escola no interior foi a logística 

para obtenção dos insumos necessários à realização dos serviços propostos. Com uma distância 

considerável de 540,00 km da capital do Estado, o transporte dos materiais até o local da obra 

acarretou significativos custos adicionais de frete. Essa realidade foi o principal impulsionador 

para a disparidade de valores entre as duas cidades. 
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É amplamente reconhecido que a logística de materiais representa um dos principais 

obstáculos para a construção civil no país, como destacado por Monteiro Filha, Costa e Rocha 

(2010) em sua análise das perspectivas e desafios do setor da construção civil. A necessidade 

de transporte de insumos em longas distâncias não apenas encarece os custos, mas também 

pode impactar o cronograma da obra, aumentando os prazos de entrega e potencialmente 

causando atrasos. 

Portanto, conforme discutido ao longo deste estudo, torna-se evidente que não apenas 

um orçamento bem elaborado, mas também um planejamento logístico adequado desempenha 

um papel crucial na determinação do custo final da obra. Estratégias eficazes para mitigar os 

desafios logísticos, como a busca por fornecedores locais, a consolidação de remessas e a 

adoção de tecnologias de rastreamento de materiais, são essenciais para garantir a eficiência e 

a viabilidade financeira de projetos de construção em áreas remotas. 

 

Figura 4  – Distância rodoviária entre a capital maranhense e a cidade de Pastos Bons. 

 

Fonte: Apple Mapas (2024) 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Após uma análise aprofundada, constatou-se que os objetivos do estudo foram 

plenamente alcançados, destacando-se a relevância da temática da orçamentação 

compartilhada. Além disso, ficou evidente a necessidade crucial de considerar não apenas todos 

os insumos relevantes para a execução dos serviços, mas também os impostos incidentes, a fim 

de evitar retrabalhos, aditivos contratuais e prejuízos financeiros. 

No contexto do objeto de estudo em questão, que incluiu uma investigação bibliográfica 

abrangente, coleta de dados por meio de pesquisa de preços de insumos e a elaboração detalhada 

dos orçamentos, bem como a confecção das planilhas sintéticas e analíticas, observou-se uma 

tendência de aumento nos custos de construção para a edificação no interior do estado do 

Maranhão. Essa constatação foi corroborada por uma diferença significativa de R$ 31.893,63 

(já considerando o BDI) em comparação com o custo de construção na capital maranhense. 

Essa disparidade de custos foi atribuída principalmente aos elevados custos de transporte dos 

insumos para a região interiorana. 

Ressaltamos a importância de realizar a análise por município, uma vez que os 

orçamentos adotados pelos órgãos públicos não refletem a situação diferenciada de 

condicionantes a cada município das federações. 

Tomamos por base a comparação entre a capital do Estado e um Município com 

distância média dentro da área de abrangência de fornecedores. Deixamos a proposta para 

estudos mais detalhados que possam apresentar a situação em relação a outros municípios. 
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